
 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2019 

(Do Sr. HEITOR FREIRE) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 192 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor que a atuação de 
profissionais de serviços essenciais ao 
combate epidemias enseje o pagamento de 
adicional de insalubridade em grau máximo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 192........................................................................................ 

Parágrafo único – Em casos de decretação de estado de 

calamidade pública, a atuação dos profissionais da área de 

saúde, segurança pública, vigilância sanitária, corpo de 

bombeiros e limpeza urbana, no combate de epidemias enseja 

o pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo. 

(NR) 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 Em um período que o Brasil começava a dar os primeiros 

passos de enfrentamento à crise de gastos públicos realizada pelos governos de 

esquerda, nosso país foi atingido de forma avassaladora pela epidemia de 

COVID-19, resultando na decretação de estado de calamidade pública no 

território nacional. 
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Diante disso, o combate à doença pandêmica já se trata de uma 

verdadeira guerra e o nosso exército é formado pelos profissionais de saúde e 

de vigilância sanitária, que mesmo expostos à doença têm se dedicado todos os 

dias ao tratamento dos pacientes infectados. Médicos, enfermeiros e demais 

funcionários de hospitais, postos de saúde e clínicas devotam a sua atuação 

para a população do país. 

Além disso, profissionais da segurança pública, corpo de 

bombeiros e limpeza urbana, em razão da natureza essencial das suas 

atividades, permanecem expostos nas ruas, realizando seus serviços junto ã 

população, seja com policiamento ostensivo e conscientização, seja com coleta 

de lixo, seja ficando de prontidão para o socorro em acidentes. 

Nesse sentido, propomos através deste projeto de lei que, 

enquanto o estado de calamidade pública perdurar, tenham esses nobres 

profissionais direito ao pagamento de adicional de insalubridade em grau 

máximo, em decorrência da própria natureza de suas atividades no combate às 

epidemias. 

Confiante que esse momento difícil será atravessado, este 

parlamentar pede o bom senso dos nobres colegas para que a presente medida 

seja adotada e diante da importância e efetividade dos efeitos que a medida 

tende a produzir, conclamo os nobres pares à aprovação da matéria. 

 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

 
 

Deputado HEITOR FREIRE 
 


